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A C Ó R D Ã O
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ORIGEM : Comarca de Mari
RELATOR   :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01 APELANTE : Conceição de Maria Reis Guedes
ADVOGADO : Cláudio G. Cunha
02APELANTE : Município de Mari
ADVOGADA    :Dayse Evanisia da C. Paulino
APELADOS     :Os mesmos 

PROCESSUAL CIVIL –  2ª Apelação Cível
–  Embargos  à  execução  –  Alegação  de
excesso – Ausência de cálculos descritivos
– Impossibilidade – Desprovimento.

–  A  Fazenda  Pública  deve  apresentar
cálculos descritivos quando alega excesso
de execução nos embargos à execução.

PROCESSUAL CIVIL –  1ª Apelação Cível
–  Embargos  à  execução  –  Majoração  do
valor  da  causa  –  Preclusão  –  Honorários
sucumbenciais – Fixação nos embargos à
execução – Possibilidade – Provimento.

–  Tendo  a  embargada  sido  intimada  e
apresentado  impugnação,  deve  haver  a
condenação  ao  pagamento  de  honorários
sucumbenciais.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento ao  segundo apelo e dar provimento ao primeiro, nos termos do
voto do relator e da súmula do julgamento de fl. 63.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de ação de embargos à execução
proposta pelo  MUNICÍPIO DE MARI, em face de  CONCEIÇÃO DE MARIA
REIS GUEDES, visando elidir o cumprimento da sentença (no caso, a execu-
ção contra a Fazenda Pública), sob a arguição de excesso de execução.

Houve resposta apresentada pela embarga-
da, aduzindo, em síntese, a ausência da memória de cálculo juntamente com
a exordial dos embargos, discriminando o suposto excesso de execução. 

Sentenciando o feito às fls. 22/24, dos pre-
sentes autos,  o  magistrado de base rejeitou os embargos  à execução, em
face da não apresentação de memória de cálculo (art. 739-A, § 5° c/c art. 739,
II, ambos do CPC), deixando de condenar em honorários advocatícios por au-
sência de sucumbência e por ser a questão singela.

A  parte  embargada,  irresignada,  interpôs
apelação cível às fls. 27/30, aduzindo, em síntese:  a) que houve sucumbên-
cia, posto que a mesma apresentou impugnação ao embargos, além de ou-
tras manifestações;  b) que o conceito de questão singela é subjetivo e, por
fim;  c) que  o valor atribuído à causa  deve ser corrigido  e a condenação do
apelado (embargante), nos ônus sucumbenciais, deve ocorrer considerando o
valor da execução.

Intimada, a Fazenda Pública não apresen-
tou contrarrazões ao recurso (fl. 44).

O município embargante também apresen-
tou recurso apelatório às fls. 31/40 dos autos,  alegando iliquidez da planilha
do exequente/embargado.

Contrarrazões de fls. 44/47 dos autos, pug-
nando pelo desprovimento do apelo.

Parecer ministerial de fls. 53/57 opina pelo
prosseguimento do recurso, mas deixa de opinar no mérito.

É o relatório, passo a decidir.
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VOTO

Por  uma  questão  de  ordem,  passo  a
analisar primeiramente o segundo recurso apelatório.

A  segunda apelação  cível,  interposta pelo
município embargante, trata de uma confusa e difusa peça recursal que alega,
genericamente iliquidez dos cálculos apresentados pela exequente, e pede a
anulação da sentença para que o autor emende à inicial.

Ora,  a  inicial  dos  embargos,  ação  que
enfrentamos neste passo, é da própria Fazenda Pública (segunda apelante),
sendo  totalmente  impossível  juridicamente  o  pedido  para  que  a
apelada/embargada emende a inicial.

Quanto  à  apontada  iliquidez  da  execução
apensa  aos  presentes  embargos,  retorna  a  embargante,  ora  segunda
apelante, a cometer o lapso de lançar argumentos genéricos, aguardando que
o bafejo da sorte venha em seu socorro, quando a lei adjetiva pátria impõe-lhe
o dever de apresentar detalhada memória de cálculo do indigitado excesso de
execução, restando, assim, a toda evidência, nos termos do artigo 739-A, §5º
do CPC, que se rejeitar  os embargos do devedor.

Não  é  outro  o  escólio  da  jurisprudência
pátria, a qual pede-se “venia” para citar.

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DO VALOR SUPOSTAMENTE CORRETO.
REJEIÇÃO  LIMINAR  DA  IMPUGNAÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  475-L,  §2º,  DO  CPC.
PENHORA.  MARCA  "JORNAL  DO  BRASIL".
SUBSTITUIÇÃO. INDEFERIMENTO. BEM DE DIFÍCIL
ALIENAÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Por  expressa  disposição  legal  (art.  475-L,  §2º,  do
CPC),  quando o executado alegar que o exequente, em
excesso  de  execução,  pleiteia  quantia  superior  à
resultante  da  sentença,  deverá  declarar  de  imediato  o
valor que entende correto, sob pena de rejeição liminar
dessa impugnação.
2. A controvérsia sobre a não aceitação pelo credor dos
bens  oferecidos  à  penhora  e  a  observância  de  que  o
processo executivo se dê da maneira menos gravosa ao
devedor requerem atividade de cognição ampla por parte
do julgador, com a apreciação das provas carreadas aos
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autos,  labor  que,  como  cediço,  é  vedado  a  esta  Corte
Superior  no  âmbito  do  recurso  especial,  consoante  a
inteligência do verbete sumular nº 7/STJ. Precedentes.
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp
1106962/AL,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/04/2014,
DJe 29/04/2014).

E,

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECU-
TIVO EXTRAJUDICIAL.  CÉDULA DE CRÉDITO RU-
RAL  PIGNORATÍCIA.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.
ALEGAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSI-
VAS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  NECESSIDADE
DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO INICIAL DO VA-
LOR QUE SE ENTENDE CORRETO E APRESEN-
TAÇÃO  DA  CORRESPONDENTE  MEMÓRIA  DO
CÁLCULO.  ÔNUS  LEGAL  IMPOSTO  AO  DEVE-
DOR. ARTIGO ANALISADO: 739-A, § 5º, CPC. 1. Em-
bargos do devedor opostos em 16/09/2011, do qual foi
extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabi-
nete em 20/02/2013. 2. Discute-se a dispensabilidade, em
sede  de  embargos  do  devedor  com pedido  de  revisão
contratual, da indicação do valor devido e apresentação
da respectiva memória do cálculo. 3. O pedido de revi-
são contratual, deduzido em sede de embargos do deve-
dor, tem natureza mista de matéria ampla de defesa (art.
745,  V,  CPC)  e  de  excesso  de  execução (at.  745,  III,
CPC),  com  preponderância,  entretanto,  desta  última,
dada sua inevitável repercussão no valor do débito. 4.
Assim, incumbe ao devedor declarar na petição inicial o
valor que entende correto e apresentar a respectiva me-
mória de cálculo,  por  imposição do  art.  739-A,  § 5º,
CPC. 5.  Divisão de responsabilidades entre as partes,
decorrente da tônica legislativa que pautou a reforma do
processo de execução, segundo a qual, de forma paritá-
ria,  equilibram-se  e  equanimemente  distribuem-se  os
ônus processuais entre credor e devedor. 6. Recurso es-
pecial conhecido em parte e, nesta parte, provido. (STJ -
REsp:  1365596 RS 2013/0042413-5,  Relator:  Ministra
NANCY ANDRIGHI,  Data de Julgamento: 10/09/2013,
T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
23/09/2013) (grifei).

Neste  sentido,  verificada a ofensa ao  art.
739-A, § 5º, do CPC, não merece reforma a sentença “a quo”, porque ausente
a indicação do valor que entende como devido e apresentação da respectiva
memória do cálculo na exordial dos embargos à execução.
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Em  relação  a  primeira  apelação  cível,
interposta pela embargada (fls. 27/30),  houve  alegação de ter havido sim  a
ocorrência de sucumbência e, por isso, pede a correção do valor atribuído à
causa,  considerando  o  valor  da  execução,  para  que  a  condenação  nos
honorários advocatícios se dê em percentual sobre este valor.

Pois  bem,  tendo  havido  o  julgamento  do
incidente de impugnação ao valor  da causa  (autos apensos),  processo n.º
0612012002396-7,  e  tendo  ocorrido  o  transito  em  julgado  da  decisão,  a
rediscussão  é  impossível,  pois  a  questão  suscitada  veicula  matéria  cujo
respeito  se  operou  a  preclusão.  Assim,  passo  a  analisar  o  pedido  de
condenação em honorários advocatícios.

Mister  examinar se houve sucumbência da
parte embargante ou não.

A  magistrada  “a  quo”  deixou  de  fixar  os
honorários advocatícios, ao fundamento da inexistência de sucumbência e da
singeleza do feito.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a
decisão proferida no julgamento dos embargos somente foi tomada após o rito
processual cabível e não “liminarmente” quer dizer, sem a oitiva e participação
da parte ré.

A  própria  expressão  “rejeição  liminar”,
definida em lei, já é suficiente para trazer a ideia de juízo de admissibilidade,
ocorrendo quando a parte contrária não chega a ser ouvida, ou seja, quando
não  há  o  contraditório,  por  verificar  o  magistrado  não  haver razão  para
provocar a parte contrária. 

Contudo,  o  juízo  recorrido,  ao  invés  de
rejeitar  liminarmente  os  embargos,  por  lhes  faltar  um  requisito  de
admissibilidade, qual seja, a memória discriminada do apontado excesso de
execução, citou a parte embargada que apresentou a tempo e modo resposta,
formando a lide. Assim, não ocorreu, no presente caso, a rejeição liminar dos
embargos, embora fosse, pela presente hipótese, algo plausível de ocorrer.

Sendo  assim,  não  tendo havido rejeição
liminar dos embargos, quer dizer, sem a oitiva da parte embargada,  houve
sucumbência  da  parte  embargante,  a  qual  deve  ser  condenada  nos
honorários  advocatícios,  podendo  estes  ser  arbitrados  em  valor  fixo,
atendendo os parâmetros do art. 20 , § 4º , do CPC.
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Neste  sentido  é  a  jurisprudência  dos
Tribunais Pátrios, veja-se:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  BAIXA
COMPLEXIDADE  DA  CAUSA  E  PROVEITO
ECONÔMICO PERSEGUIDO. VALOR FIXO. ART. 20,
§  4º  DO  CPC.  1.  Cabível  a  fixação  de  honorários
advocatícios  em  execução  de  sentença,  arbitrados  em
10% do valor em execução. 2. Contudo, considerando a
baixa complexidade da causa e o proveito econômico
perseguido na execução, correta a decisão que fixa a
verba  honorária   em  valor  certo   e  mensurado  de  
acordo com os  parâmetros  do  art.  20,  §  4º  do  CPC.
(TRF-4  -  AC:  50305600820124047100  RS  5030560-
08.2012.404.7100,  Relator:  JORGE  ANTONIO
MAURIQUE,  Data  de  Julgamento:  28/08/2013,
PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  D.E.
29/08/2013). (grifei).

E,

RECURSO VOLUNTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  FALTA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  APELAÇÃO  CONHECIDA
EM  PARTE.  IPSM.  AUTARQUIA  ESTADUAL.  TAXA
DE  COLETA  DE  RESÍDUOS.  TAXA  DE
FISCALIZAÇÃO  DE  TRANSPORTES.
CONSTITUCIONALIDADE.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  VALOR  FIXO.  RECURSO
IMPROVIDO. I. O recurso de apelação visando repelir
suposta cobrança de IPTU sob o argumento de que a
autarquia  estadual  goza  do  benefício  da  imunidade
tributária,  por  expressa  disposição  constitucional
inserta no art. 150, VI, a, c/c § 2º, da Constituição da
República,  revela-se  inútil  e  desnecessário,  mormente
quando  Execução  Fiscal  foi  proposta  exclusivamente
para a cobrança de taxa de coleta de resíduos e taxa de
fiscalização  de  transportes,  sequer  apontando  débito
decorrente  de IPTU; II.  A taxa  de  coleta de resíduos
sólidos urbanos (TCR) instituída no Município de Belo
Horizonte é constitucional, pois referente a prestação de
serviço divisível e específico; III. A taxa de fiscalização
de aparelhos de transportes (TFAT), instituída em razão
do exercício de  poder  de polícia é  constitucional;  IV.
Vencida a Fazenda Pública ou suas Autarquias, com o
fito de não se onerar excessivamente o ente público, a
verba honorária, nos termos do art. 20, § 4º do CPC,
deve  ser  fixada  por  equidade,  em  valor  fixo  e
razoável, na forma do art. 20, § 4º, do CPC. (TJ-MG -
AC:  10024121697841001  MG  ,  Relator:  Washington
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Ferreira,  Data  de  Julgamento:  01/10/2013,  Câmaras
Cíveis  /  7ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
04/10/2013). (grifei).

Ante  o  exposto,  conhecendo  em  parte  o
primeiro recurso apelatório, a este DOU provimento para condenar a Fazenda
Pública embargante nos honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um
mil  reais) e  NEGO  provimento  à  segunda  apelação  cível,  interposta  pelo
município embargante.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Tatjana Maria Nascimento Lemos, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de setembro de 2014. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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